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TEMA
Solidariedade e responsabilidade subsidiária; bancos de 

dados e cadastros de consumidores

Antes de ser analisado as regras sobre os arquivos de consumo 

aquele que é o detentor das informações tende a ter maior segurança 

dano em decorrência no inadimplemento. Essa diminuição dos riscos 

-
pletam e podem ser operados de forma simultânea no caso concreto.

Com o intuito de minimizar os riscos de inadimplemento do con-

-
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maioria esmagadora dos consumidores se vale para suprir as suas mais 
básicas necessidades.

Ocorre que quando o consumidor tem seu nome incluído no ban-

para regular o exercício desse direito por parte do fornecedor.

não cumprem suas obrigações. Isso porque o art. 44 do CDC é claro 
ao dispor que “Os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão 

-
cedores de produtos e serviços, devendo divulgá-lo pública e anual-
mente. A divulgação indicará se a reclamação foi atendida ou não pelo 
fornecedor”.

“o consumidor, sem 

-
.

-
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-

independentemente de a compra ser a crédito ou não. Tem o principal 

-

-
pendentemente da vontade dos consumidores.

São informações sobre obrigações inadimplidas que são coleta-
-

é direito 
do consumidor ter acesso às informações constantes dos arquivos 
de consumo

no art. 72 do CDC.

-

considera-
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-
-

no prazo de 

-
lituosa (art. 73 do CDC).

Para que haja o regular exercício do direito do fornecedor de in-
-

“A abertura de 
-

municada por escrito ao consumidor, quando não solicitada por ele”.

especial do dever de informação, transparência, lealdade e coopera-
-

Eis o teor da súmula 359 do STJ: 
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Vejamos decisão do STJ julgada com base no art. 543-C do CPC:

-
CURSO ESPECIAL

-

-

-

-

-

que se nega provimento. (g.n)

-

manter seus dados cadastrais atualizados junto aos fornecedores.
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-

cadastral a encaminhe para o endereço fornecido pelo consumidor 
quando da contratação.

-
tem convênios segundo os quais quando se tem uma demanda execu-

-

-

que deram ensejo ao registro tenham sido coletadas em bancos de da-

e de distribuição judicial. 

-
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-

-
dencial acerca do prazo que o fornecedor tem para excluir o nome do 

-
-

ao fornecedor credor.

-
DADE. PRAZO.  

-
dor tem o dever de manter os cadastros dos serviços de proteção ao 
crédito atualizados. 

-

-
rios das informações incorretas. O termo inicial para a contagem do 

-
-

-
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-

especialmente por tratar-se de contratos de adesão. Precedentes cita-

O Código de Defesa do Consumidor impõe dois limites temporais 

 “Os cadastros 

em linguagem de fácil compreensão, não podendo conter informações 

crédito devem conter informações precisas e necessárias ao atendi-
-

do possível a manutenção e divulgações de outras informações pesso-

inadimplência do consumidor.

0005280-77.2011.8.19.0028 - APELACAO DES. RICARDO COUTO - Jul-

-

-
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EM ESPECIAL O ART. 43 - DANO MORAL CONFIGURADO. I
-

-

-
-

Precedentes do S.T.J. III - Não sendo esclarecido ao autor os 

in 
re ipsa

aos critérios da razoabilidade e proporcionalidade. V - Decisão que deu 

-

: “
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-

-
-

 

-
midor

caso concreto, a prescrição para pretensão de cobrança da obrigação 
inadimplida, o que vier primeiro.

-

in re ipsa, sem prejuízo de 
eventuais danos materiais.

-

903 do CC).
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de três anos.

-

-

-
le que leva em consideração a extensão das consequências gravosas 

-
-

vamente desse instrumento para o suprimento de suas necessidades 

-

-
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própria dignidade humana.

apresentação antecipada de cheque pré-datado”

Quanto ao prazo prescricional para se buscar indenização pela 

prazo prescricional de cinco anos previsto no art. 27 do CDC. Ocorre 
que tal prazo é exclusivo para as hipóteses de acidente de consumo 

205. De acordo com o STJ:

Relator(a) 

T4 - QUARTA TURMA
Data do Julgamento

RSTJ vol. 225 p. 664
Ementa
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-

RESPONSABILIDADE CIVIL CONTRATUAL. INAPLICABILIDADE DO PRAZO 

-

2. É correto o entendimento de que o termo inicial do prazo prescri-
cional para a propositura de ação indenizatória é a data em que o con-

-
tada a lesão e suas consequências.

-
-
-

4. 

.
5. Recurso especial não provido.

Código de Defesa do Consumidor também regulou a matéria objeto do 

...
-
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úteis, as correções cadastrais por ele solicitadas”

-
-

sumidor.

as infor-

-
.

Quanto ao dever de indenizar os danos causados aos consumido-

e solidariamente pelos danos materiais e morais que causarem ao ca-
dastrado”.
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de adimplemento não poderão constar de bancos de dados por perí-


